PARECER Nº , DE 2023

COMISSÃO DE ASSUNTOS DESPORTIVOS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1240, DE 2023
De autoria do nobre Deputado Felipe Franco, o projeto em lume tem por escopo instituir a Política Estadual de Apoio e Incentivo à Mulher no Esporte.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, por cinco Sessões Ordinárias (de 17/08/2023 a 23/08/2023), não tendo recebido quaisquer emendas ou substitutivos.

A propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação a fim de que designasse relator para analisar os aspectos constitucionais, legais e jurídicos deste Projeto de Lei em obediência ao determinado no §1º, do artigo 31 do Regimento Interno. Distribuída à Deputada Marta Costa, essa relatora emitiu voto favorável, tendo sido aprovada como parecer.

Ato Contínuo, o Projeto de Lei em questão aportou a essa Comissão de Assuntos Desportivos e, na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento à determinação do § 5º do artigo 31, do Regimento Interno, deliberar sobre a propositura ora em análise.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos do artigo 24, “caput”, da Constituição Estadual.

O projeto de lei em questão tem por objetivos principais:

- Fomentar e criar condições para o acesso igualitário a prática esportiva por meninas, adolescentes, mulheres adultas, idosas e mulheres com deficiência;

- Incentivar a profissionalização das mulheres no esporte;

- Ampliar o acesso às mulheres aos cargos de liderança esportiva.

Segundo o autor, o universo esportivo é historicamente predominantemente masculino. Observa-se, contudo, que ao longo dos anos, as atletas femininas começaram a consolidar seu espaço nesse tipo de atividade, exemplo disso é o crescimento da participação feminina em esportes olímpicos; a título de exemplo em 2020, nas Olimpíadas realizadas em Tóquio (Japão), registrou-se o maior número de mulheres da história, somaram 48,8% do total de participantes.
Assevera ainda o autor que incentivar a partição feminina na construção do universo do esporte, constitui dever do Poder Público, no tocante ao fomento ao desporto; tudo isso para inspirar novas gerações de meninas e adolescentes a acreditarem que o esporte também pode fazer, parte de suas vidas, promovendo práticas saudáveis, formando profissionais, cidadãs e elevando o nome do nosso Estado.

Segue ainda o autor que, além disso, o esporte junto com a educação são as melhores vias para combater a entrada de jovens no mundo da criminalidade, das drogas e da prostituição, principalmente nesses últimos tempos onde podemos observar nos noticiários jornalísticos o tão grande cresceu o número de mulheres que tem sido presas por envolvimento no mundo do crime.
Ante o exposto, no que nos cabe examinar, somos FAVORÁVEIS À APROVAÇÃO nesta Comissão de Assuntos Desportivos do Projeto de Lei nº 1240, de 2023.

É o nosso parecer.
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